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Prefeitura de São Paulo deve
incorporar farinata na merenda escolar

PSDB nega que haja acordo com PMDB
para barrar denúncia contra Temer
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Atividade econômica registra
queda de 0,38% em agosto

“Não sou líder do governo”,
diz relator de denúncia
contra Michel Temer

Esporte

São Paulo, quinta-feira, 19 de outubro de 2017www.jor nalodiasp.com.br
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Comercial
Compra:   3,16
Venda:       3,16

Turismo
Compra:   3,15
Venda:       3,34

Compra:   3,73
Venda:       3,73

Compra: 119,41
Venda:     149,04

Depois do sucesso da eta-
pa de abertura, na Serra Cami-
nho do Mar, o Circuito das Ser-
ras 2017 prossegue no próxi-
mo domingo, dia 22 de outu-
bro, com a segunda das quatro
etapas programadas para a tem-
porada. Desta vez, os atletas
estarão na Serra do Japi, en-

Circuito das Serras
2017 terá segunda
etapa em Jundiaí

frentando as trilhas e cami-
nhos da região para os três
percursos - Curto (5 a 7 km),
Médio (11 a 13 km) e Longo
(20 a 22 km). A base será na
Fazenda Montanhas do Japi,
na Av. Luiz Gobbo, 5650, San-
ta Clara, Jundiaí, com larga-
da a partir das 9h.    Página 8

Sábado é dia dos ralis da
Mitsubishi Motors em

Campos do Jordão (SP)
As duplas do rali de regu-

laridade Mitsubishi Motors-
ports e as equipes do rali de
estratégia e tarefas Mitsu-
bishi Outdoor chegam a
Campos do Jordão (SP) nes-
te sábado, dia 21 de outubro,
para a penúltima etapa da
temporada. Além dos desafi-
os off-road, os participantes
poderão aproveitar trilhas
que passam pelas belas pai-
sagens da Serra da Manti-
queira.                      Página 8
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Prova chegará a 1800
metros de altitude

Na Stock Car, o momento é de
Felipe Fraga: 3 vitórias nas últimas

4 etapas e recorde de pontos
A Stock Car disputa sua ante-

penúltima rodada da temporada
2017 neste final de semana em
Tarumã, onde o atual campeão,
Felipe Fraga, segue sua impres-
sionante ascensão desde a Cor-
rida do Milhão. Depois esta pro-
va, em julho, ninguém marcou
mais pontos que o piloto da Ci-
med Racing (135 pontos da sex-
ta etapa para cá, contra 129 de
Thiago Camilo e 117 de Daniel
Serra), incluindo três vitórias
das quatro corridas principais (a
primeira da rodada dupla, que
conta com maior pontuação):
Curvelo, Velo Citta e Buenos Ai-
res.                                 Página 8Felipe Fraga
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Vôlei Nestlé bate
Hinode e estreia com
vitória na Superliga

Bia e Tandara no bloqueio

Vôlei Nestlé iniciou sua par-
ticipação na Superliga 2017/18
como encerrou o Campeonato
Paulista: vencendo. O time de
Osasco derrotou o Hinode por 3
sets a 1, parciais de 25/17, 23/25,
25/20 e 25/17, em 1h48min, na
noite de terça-feira (17), no gi-

násio José Correa, em Barueri.
Os times voltaram a se enfren-
tar apenas quatro dias depois da
final estadual, quando Bia, Tan-
dara, Fabíola e cia. conquista-
ram o hexacampeonato no gol-
den set, por 25/23, após uma
batalha de 3 horas.     Página 8

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

34º C

18º C

Quinta: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo

Membros
 da OMC

questionam
política

protecionista
de Trump

Vários membros da Orga-
nização Mundial do Comércio
(OMC) questionaram na quar-
ta-feira (18) os planos do pre-
sidente dos Estados Unidos,
Donald Trump, de dar priorida-
de a produtos locais sob a or-
dem executiva com caráter pro-
tecionista Buy American, Hire
American (Compre de Ameri-
canos, Contrate Americanos,
em tradução livre do inglês)
emitida em abril. As informa-
ções são da EFE.

União Europeia (UE), Ja-
pão, Canadá, Hong Kong, Chi-
na, Coreia do Sul, Suíça, No-
ruega, Israel, Cingapura e
Taiwan questionaram a políti-
ca da administração Trump em
uma reunião do Comitê de
Contratações Públicas, indica-
ram fontes especializadas em
comércio em Genebra.

Os países pediram a Wa-
shington que cumprisse o
Acordo sobre Contratações
Públicas (ACP), assinado na
cidade de Marrakesh, no
Marrocos ,  em abr i l  de
1994, bem como o pacto de
fundação da OMC, cujo
princípio fundamental é a
não discriminação, segundo
as mesmas fontes.

O assunto foi incluído na
agenda a pedido da UE, que as-
sinalou na reunião que há bons
motivos para apoiar uma aber-
tura de mercado recíproca nas
contratações públicas.

A UE reiterou que, inclusi-
ve no processo de consulta pú-
blica que acontece agora nos
Estados Unidos, setores como
o da tecnologia para o setor de
defesa e das telecomunicações
advertiram sobre os efeitos ne-
gativos de uma política que
pretende “maximizar” as prefe-
rências por produtos locais em
licitações e acordos comerci-
ais.                               Página 3
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A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC)
aprecia parecer do deputado Bonifácio de Andrada (PSDB-MG)
pela inadmissibilidade da denúncia da Procuradoria-Geral da
República contra o presidente Michel Temer

Justiça apresentada contra Mi-
chel Temer, disse na quarta-fei-
ra(18) que não atuou como líder
do governo ao proferir parecer
contrário à admissibilidade da
acusação imputada contra o pre-
sidente da República.

Durante seu tempo de répli-
ca no debate na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), Andrada adotou tom mais
agressivo e reagiu às críticas de
que estaria agindo em favor do
governo Temer.

“Eu sou relator, não sou líder
do governo não. Eu sou membro
desta comissão e esta comissão me
nomeou relator e como relator eu
tenho que agir de acordo com as
exigências desta comissão, que são
exigências jurídicas. Não me cabe
aqui defender o governo de Michel
Temer”, disse.                Página 4

O deputado Bonifácio de An-
drada (PSDB-MG), relator da

segunda denúncia por organiza-
ção criminosa e obstrução de
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Após dois meses seguidos
de crescimento, a atividade
econômica registrou queda em
agosto. O Índice de Atividade
Econômica do Banco Central
(IBC-Br) dessazonalizado
(ajustado para o período) teve
queda 0,38%, em agosto, se-
gundo dados divulgados  na
quarta-feira (18).

Na comparação com agos-
to de 2016, houve crescimen-

to de 1,64% (sem ajuste para
o período). Em 12 meses en-
cerrados em agosto, o indica-
dor tem retração de 1,08%. No
ano, até agosto, houve cresci-
mento de 0,31%.

O IBC-Br é uma forma de
avaliar a evolução da atividade
econômica brasileira e ajuda o
BC a tomar suas decisões so-
bre a taxa básica de juros, a
Selic.                      Página 3

Em todo o país, entre os pro-
fissionais que concluíram o en-
sino superior nos últimos dois
anos, a maior parte recebe salá-
rio inferior a R$ 3 mil, segundo
levantamento divulgado  na
quarta-feira(18), em São Paulo,
pelo Sindicato das Mantenedo-

Maioria que conclui ensino
superior ganha salário

abaixo de R$ 3 mil
ras de Ensino Superior (Se-
mesp). A pesquisa aponta ainda
a desvalorização da licenciatura
- enquanto 50% dos profissio-
nais dos cursos de bacharelado
recebem abaixo de R$ 3 mil, na
licenciatura o percentual sobe
para 88%.                     Página 5

Multas de trânsito poderão
ser pagas em parcelas e com

cartão de crédito

A providência mais adequada
para combater o abuso sexual é a
denúncia do agressor, para que ele
não permaneça impune. Por isso,
se você for vítima ou presenciar
esse tipo de crime, denuncie.

No transporte público, a

Campanha orienta sobre
abuso sexual no

transporte público
Campanha “Juntos podemos pa-
rar o abuso sexual no transpor-
te”, coordenada pelo Tribunal de
Justiça, envolve o Metrô, CPTM
e EMTU e orienta e estimula as
vítimas e testemunhas a rompe-
rem com o silêncio.    Página 2
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C Â M A R A  ( S P )

Enquanto o vereador-presidente Milton Leite cacifa-se pra
reeleição à presidência da Mesa Diretora [em dezembro], o co-
lega Mario Covas (PSDB) cacifa-se ou pro Senado ou Câmara
Federal. Presidente do diretório municipal, Covas tá sendo de
novo um ‘magistrado’ na eleição deste mês.    

P R E F E I T U R A  ( S P )

Recebido como rei, pelo Presidente (PMDB) Temer, o can-
didato [ainda no PSDB] Doria vai trazendo pra cidade de São Pau-
lo investimentos que nem Haddad (PT) conseguiu com a hoje
Impedida Dilma (ex-PDT no PT). Ainda no tema, Temer escanca-
rou janelas e portas do PMDB pra Doria.  

A S S E M B L E I A  

Pra fazer justiça com os deputados Camilo (líder do PSD), ex-
comandante da Polícia Militar e com o colega Telhada (PSDB),
ex-comandante da Rota, é bom que a Justiça Militar paulista dei-
xe muito claro que ambos não têm nada a ver com fraudes em
licitações [entre 2005 a 2012] ...

P A U L I S T A 

... Caso contrário, ambos estarão muito prejudicados nas suas
campanhas de reeleição ou pra Câmara Federal. Acontece que a
humanidade tem o gravíssimo vício de julgar pelo que ouve [ruas
e rádios], lê [hoje via Internet] ou assiste via tv, reproduzindo em
seguida sem o menor critério.   

G O V E R N O  ( S P ) 

Virtual governador de São Paulo, talvez já a partir de janeiro,
o vice Márcio França [dono paulista do PSB] vai ganhando cada
vez mais espaço em termo nacionais uma vez que o agora ex-
comunista (PC do B) e neo-socialista Aldo Rebelo trouxe
consigo uma história que vai cacifar França.    

C O N G R E S S O 

Senadores [SP], o ex-prefeito e ex-governador Serra
(PSDB), a ex-prefeita Marta [ex-Suplicy e ex-PT, que foi pro
PMDB] e o suplente (PMDB) de Aloysio (PSDB), ministro [Re-
lações Exteriores], tão dizendo o quê sobre terem votado pela
ficada do denunciado [JBS] colega Aécio (PSDB - MG ) ? 

H I S T Ó R I A S

Da China, o vereador-professor Eliseu Gabriel manda dizer,
em nome do virtual governador paulista Márcio França (PSB),
que tá transformando a missão oficial [representando o PSB, ao
lado de colegas do PSD de Kassab, PPS de Freire e PSC não mais
de Bolsonaro] em conversações reais ...  

D A 

... de investimentos do governo Chinês - especialmente na
área da energia solar - junto ao homem que na prática é o vice-
governador da Província [seria um Estado] de Shaanxi, o senhor
Gong Guiju. Em tempo: há tempos Eliseu Gabriel, que é profes-
sor de Física [USP], defende a tecnologias ... 

P O L Í T I C A 

... limpas com placas fotovoltaicas de baterias com grande
capacidade de armazenamento de energia. Candidato a deputado
federal em 2018, uma vez eleito Eliseu Gabriel pode virar uma
referência nos investimentos que são supra Partido
[único] Comunista Chinês. O cara não é fácil.  

E D I T O R 

O jornalista CESAR NETO assina esta coluna [diária] desde
1992. Ela foi se tornando referência na política e uma via das li-
berdades possíveis entre comunicação, sociedade e instituições.
Na Internet, é uma das pioneiras [desde 1996]. Ele está dirigente
na Associação dos Cronistas de Política [São Paulo - Brasil].

CESAR
 NETO

w w w. c e s a r n e t o . c o m

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação
Viaduto 9 de Julho, 180
1º andar - Sala 11
CEP: 01050-060
Fone: 3258-1822

Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$  2,30

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00
Radiobrás – Agência Brasil

E-mail: jornalodiasp@terra.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

Publicidade Legal
 Balanços, Atas e
Convocações
 R. Albion, 229 - Cj. 115 -
Lapa
Telefone: 3832-4488

Jornalista Responsável
Maria Augusta V. Ferreira
Mtb. 19.548
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O  prefeito  João  Doria

O prefeito de São Paulo,
João Doria, confirmou  na quar-
ta-feira(18) que pretende incor-
porar a farinata na merenda es-
colar dos alunos da rede muni-
cipal. A farinata é uma farinha
obtida a partir de alimentos que
estejam próximos da data de
vencimento e que serão descar-
tados. O produto foi elaborado
pela organização sem fins lucra-
tivos Sinergia.

Na semana passada, Doria
anunciou que usaria o produto no
Programa Alimento para Todos,
que prevê a distribuição do com-
posto para a população carente
da cidade. O uso da farinata ge-
rou polêmica apôs o prefeito
mostrar um biscoito em forma
de bolinhas que foi chamado de
ração nas redes sociais.

“Na prefeitura de São Paulo,
a Secretaria de Educação já foi
autorizada a utilizar o alimento
solidário de forma complemen-
tar na merenda escolar, com to-
das as suas características de
proteínas, vitaminas, sais mine-
rais, para a complementação
dessa merenda já com início em
outubro”, disse Doria.

Entretanto, o prefeito não sou-
be informar quais serão os com-
postos introduzidos na merenda.

Segundo Doria, apesar de ter
promulgado a Lei 01-00550/
2016, que institui e estabelece
diretrizes para a Política Muni-
cipal de Erradicação da Fome e
Promoção da Função Social dos
Alimentos, a administração nun-
ca disse que já estava pronta para
implantar o projeto. “Eu disse
que, a partir daquele momento,
podíamos iniciar o processo de
incorporação da farinata e sua
distribuição”.

De acordo com a secretaria
municipal de Direitos Humanos,
Eloisa Arruda, ainda serão reali-

zados estudos para conhecer as
carências nutricionais da popu-
lação da cidade de São Paulo.
“Ainda não está definido o que
vai chegar às escolas em outu-
bro, mas estamos em contato
com o secretário da Educação
para que ele nos apresente qual
é o cardápio destas creches. e a
introdução pode ser feita paula-
tinamente”. O estudo deve ser
feito pelo Observatório de Po-
líticas para o Desenvolvimento
Social, da Secretaria de Desen-
volvimento Social.

Eloisa enfatizou que o ali-
mento in natura continuará sen-
do fornecido e seu uso, incenti-
vado, mas que serão analisadas
as necessidades alimentares nas
regiões da cidade para que o ali-
mento solidário seja incorpora-
do. “Não vamos substituir ali-
mentos in natura. Temos regi-
ões em São Paulo que são cha-
madas de desertos alimentares,
nas quais o alimento in natura
não chega pela dificuldade logís-
tica. O que queremos é alimen-
tos de boa qualidade dos super-
mercados fora da conformidade

que cheguem a esses desertos
alimentares. é um projeto amplo
que está apenas começando”. 

A fundadora da Sinergia, Ro-
sana Perrotti, explicou que fari-
nata é um composto feito com
alimentos bons, e que são em-
pregadas diversas técnicas para
permitir o reaproveitamento.
“Testamos todas as técnicas que
chegaram a nós e conectamos
todas elas de forma que qualquer
alimento que entra, sai o mes-
mo, mas em formato de pó ou
granulado”.

Segundo Rosana, a única di-
ferença entre tal alimento e o
produzido pela indústria é que a
farinata é patenteada exclusiva-
mente para os programas de
combate à fome. “Esta é uma
inovação que esperamos que ins-
pire o Brasil e o mundo. Só va-
mos conseguir produzir para
essa finalidade por meio de po-
líticas públicas”.

Rosana não soube explicar
quem produzirá o composto e
como será a distribuição. Ela
ressaltou que pelo menos 1,3
bilhão de toneladas são desper-

diçadas no mundo e há 1 bilhão
de pessoas sem alimento. O cus-
to para descarte do que é desper-
diçado chega a US$ 750 bilhões.

“Cada supermercado sabe
seu custo. Nós vamos reduzir os
custos deles ao operacionalizar
a farinha. Esse custo será menor
do que o do processo de descar-
te. A prefeitura não vai colocar
nenhum recurso. O que vai fazer
é reduzir seus custos, inclusive
na área de saúde e educação, por-
que, se elevamos o nível da nu-
trição, vamos ter melhor resul-
tado educacional e de saúde.
Cada empresa que entra na par-
ceria pode ajudar nesse benefi-
ciamento”, acrescentou.

Arcebispo apoia
O arcebispo metropolitano

de São Paulo, cardeal dom Odi-
lo Scherer , defendeu o uso da
farinata em virtude do grande
número de pessoas que passam
fome na cidade de São Paulo. De
acordo com o cardeal, três ques-
tões que interessam à igreja se-
rão sanadas com a distribuição
da farinata: o escândalo da fome,
o desperdício de alimentos, o
ônus ambiental causado por esse
desperdício.

“A possibilidade de fazer
algo para que isso não aconteça
[a existência de pessoas com
fome] nos levou a apoiar a inici-
ativa que pretende levar alimen-
to de forma segura e gratuita para
quem não tem. O projeto de lei
que foi elaborado para permitir a
distribuição da farinata foi feito há
quatro anos. O assunto foi intro-
duzido no Congresso Nacional, já
tramitou na Câmara dos Deputa-
dos e está no Senado Federal. Com
essa farinha se fazem muitas coi-
sas, não é alimento granulado
como se tem dito”, afirmou dom
Odilo. (Agencia Brasil)

Campanha orienta sobre
abuso sexual no transporte público

A providência mais adequa-
da para combater o abuso sexual
é a denúncia do agressor, para
que ele não permaneça impune.
Por isso, se você for vítima ou
presenciar esse tipo de crime,
denuncie.

No transporte público, a
Campanha “Juntos podemos pa-
rar o abuso sexual no transpor-
te”, coordenada pelo Tribunal de
Justiça, envolve o Metrô, CPTM
e EMTU e orienta e estimula as
vítimas e testemunhas a rompe-
rem com o silêncio.

Nos trens do Metrô, vítimas
e testemunhas devem procurar
um funcionário da companhia,
recorrer ao aplicativo Metrô
Conecta ou ao serviço SMS De-
núncia (97333-2252). A mensa-
gem é transmitida para o Centro
de Controle de Segurança que
destaca os agentes de segurança
mais próximos para o atendi-
mento de ocorrência.

O metrô mantém mais de
mil agentes de segurança em
ações estratégicas operacionais
em rondas constantes, uniformi-
zados ou em trajes civis, em trens
e estações, além de uma estru-
tura com 3.500 câmeras de
monitoramento. As ocorrên-
cias de segurança pública são
encaminhadas e investigadas
pela Delegacia do Metropoli-
tano (Delpom).

Na CPTM, fatos envolvendo
abuso sexual nos trens devem

ser informados aos funcionári-
os, para que o agressor seja en-
caminhado à delegacia de polí-
cia mais próxima para registro
do Boletim de Ocorrência (BO).

A ocorrência também pode
ser encaminhada ao serviço do
SMS Denúncia (97150-4949). É
importante descrever caracterís-
ticas físicas e roupas do agres-
sor para facilitara a sua identifi-
cação e localização.

A EMTU orienta e treina os
colaboradores das concessioná-
rias e permissionárias responsá-
veis pela operação dos ônibus
metropolitanos para denunciar
os criminosos pelo telefone 190
do Centro de Operações da Po-
lícia Militar e atender e prestar
total apoio às vítimas.

Participam da campanha o
Tribunal de Justiça do Estado,
Ministério Público do Estado,
Governo de São Paulo, Secre-
taria de Estado dos Transpor-
tes Metropolitano, CPTM,
Metrô e EMTU, Estrada de
Ferro Campos do Jordão
(EFCJ), ViaQuatro, Prefeitu-
ra de São Paulo, SPTrans, Or-
dem dos Advogados do Brasil
(OAB), Polícia Militar, Polí-
cia Civil, Secretaria de Segu-
rança Pública e Secretaria Mu-
nicipal de Mobilidade e Trans-
portes de São Paulo.

Delegacias
Agressões e violência con-

tra as mulheres são tratadas com
rigor por delegacias especiali-
zadas no Estado de São Paulo.
São 133 delegacias do gênero,
distribuídas na capital (19),
Região Metropolitana de São
Paulo (19, litoral e Interior do
Estado (108).

São Paulo é o estado como
o maior número de delegacias
especializadas em atender casos
de violência contra a mulher,
com 36% de todas as unidades
existentes no país.

Outro marco no enfrenta-
mento da questão, foi a criação
em 2016 da 1ª Delegacia de
Defesa da Mulher, em São Pau-
lo, com funcionamento em plan-
tão de 24 horas.

Serviço
Delegacias da Mulher em

São Paulo
1ª Delegacia de Defesa da

Mulher – Centro
Rua Dr. Bittencourt Rodri-

gues, 200 – térreo – CEP
01017-010 – São Paulo

Telefone: (11) 3241-
3328 (24 horas)

2ª Delegacia de Defesa da
Mulher – Sul

Avenida Onze de julho, 89 –
térreo – CEP 04041-050 – São
Paulo

Telefone: (11) 5084-2579
3ª Delegacia de Defesa da

Mulher – Oeste
Avenida Corifeu de Azevedo

Marques, 4300 – 2º andar – CEP
05339-002 – São Paulo

Telefone: (11) 3768-4664
4ª Delegacia de Defesa da

Mulher – Norte
Avenida Itaberaba, 731 – 1º

andar – CEP 02734-000 – São
Paulo

Telefone: (11) 3976-2908
5ª Delegacia de Defesa da

Mulher – Leste
Rua Dr. Corinto Baldoíno

Costa, 400 – 2º andar –  CEP
03069-070 – São Paulo

Telefone: (11) 2293-3816
6ª Delegacia de Defesa da

Mulher – Santo Amaro
Rua Sargento Manoel Barbo-

sa da Silva, nº 115 – 2º andar –
CEP 04675-050 – São Paulo

Telefone: (11) 5521-6068 e
5686-8567

7ª Delegacia de Defesa da
Mulher – São Miguel Paulista

Rua Sabbado D’Angelo, 46 –
Itaquera – térreo – CEP 08210-
790 – São Paulo

Telefone: (11) 2071-3488
8ª Delegacia de Defesa da

Mulher – São Mateus
Avenida Osvaldo do Valle

Cordeiro, 190 – 2º andar – CEP
03584-000 – São Paulo

Telefone: (11) 2742-1701
9ª Delegacia de Defesa da

Mulher – Pirituba
Avenida Menotti Laudisio,

286 – térreo – CEP 02945-000
– São Paulo

Telefone: (11) 3974-8890

Outubro Rosa: ação distribui perucas
a pacientes de câncer em tratamento
Uma atividade do programa

Outubro Rosa está distribuindo
perucas para pacientes com cân-
cer que estão fazendo tratamen-
to de quimioterapia em hospitais
estaduais. A iniciativa faz parte
de uma parceria da Secretaria de
Estado da Saúde com a Socieda-
de Assistencial Bandeirantes
(Instituto Sab) e a organização
não governamental Cabelegria.

Vão ser doadas 500  perucas
a pacientes com câncer em tra-
tamento em serviços de saúde vin-
culados à Secretaria. Um veículo
móvel equipado com salão de be-
leza que está percorrendo diversos
hospitais. A ação que está se desen-
volvendo desde setembro deste ano
prossegue até novembro.

O “Banco de Perucas Móvel”
também está recolhendo doa-
ções de cabelo. Como não é pos-
sível fazer o corte da cabelo no
veículo, o doador deve doar as
mechas de cabelo com 20 cm de
cumprimento, no mínimo. O ca-
belo deve estar seco. São acei-
tas doações também de fios com
química e coloração.

As mechas devem ser presas
por elástico e acondicionadas
em sacos plásticos. Os doado-
res também pode enviar as doa-
ções pelo correio para a ONG
Cabelegria, Caixa Postal 75207,
São Paulo, SP, Cep.: 02415-972,
utilizando o mesmo procedi-
mentos e enviando as colabora-
ções em envelope ou caixa.

As perucas são doadas para os
pacientes que passam por trata-
mento quimioterapia, estando ou
não internados. Os pacientes em
atendimento ambulatorial em ser-
viços públicos de saúde interes-
sados devem apresentar o cartão
do SUS (Sistema Único de Saú-
de), laudo médico atualizado com
validade de até cinco meses, RG
e comprovante de tratamento,
como a agenda das sessões de
quimioterapia, por exemplo.

Programação da unidade
móvel

16 a 21/10 – Hospital Luzia
de Pinho Mello

Local: Rua Manoel de Oli-
veira, s/n, Vila Mogilar – Mogi

das Cruzes
23 a 31/10 – Instituto de Trata-

mento do Câncer Infantil (ITACI)
Local: Rua Galeno de Almei-

da, 148, Pinheiros, São Paulo
6 a 10/11 – Hospital Estadu-

al Mário Covas
Local: Rua Dr. Henrique Cal-

derazzo, 321, Paraíso, Santo
André

13 a 15/11 – Hospital Esta-
dual de Bauru

Local; Avenida Engenheiro
Luiz Edmundo Carrijo Coube 1-
100, Núcleo Presidente Geisel,
Bauru

16 a 17/11 – Hospital das
Clínicas de Botucatu

Local: Distrito de Rubião
Júnior, s/nº, Botucatu
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Membros da OMC
questionam política

protecionista de Trump
Vários membros da Organização Mundial do Comércio

(OMC) questionaram na quarta-feira (18) os planos do presiden-
te dos Estados Unidos, Donald Trump, de dar prioridade a produ-
tos locais sob a ordem executiva com caráter protecionista Buy
American, Hire American (Compre de Americanos, Contrate
Americanos, em tradução livre do inglês) emitida em abril. As
informações são da EFE.

União Europeia (UE), Japão, Canadá, Hong Kong, China, Co-
reia do Sul, Suíça, Noruega, Israel, Cingapura e Taiwan questio-
naram a política da administração Trump em uma reunião do Co-
mitê de Contratações Públicas, indicaram fontes especializadas
em comércio em Genebra.

Os países pediram a Washington que cumprisse o Acordo
sobre Contratações Públicas (ACP), assinado na cidade de Mar-
rakesh, no Marrocos, em abril de 1994, bem como o pacto de
fundação da OMC, cujo princípio fundamental é a não discrimi-
nação, segundo as mesmas fontes.

O assunto foi incluído na agenda a pedido da UE, que assina-
lou na reunião que há bons motivos para apoiar uma abertura de
mercado recíproca nas contratações públicas.

A UE reiterou que, inclusive no processo de consulta pública
que acontece agora nos Estados Unidos, setores como o da tec-
nologia para o setor de defesa e das telecomunicações adverti-
ram sobre os efeitos negativos de uma política que pretende “ma-
ximizar” as preferências por produtos locais em licitações e acor-
dos comerciais.

Um dos componentes da ordem executiva assinada por Trump
em 18 de abril é promover o uso de produtos americanos nos
contratos para projetos financiados pelo governo federal.

Várias leis americanas obrigam a aquisição de produtos fa-
bricados no país para esses projetos com recursos federais, mas
há certas “lacunas legais” e acordos incluídos em tratados co-
merciais bilaterais que permitem um desvio dessa normativa,
conhecida como Buy American (Compre de Americanos, em tra-
dução livre).

A norma exige que todas as agências do governo façam “revi-
sões abrangentes com o objetivo de minimizar qualquer debili-
dade na supervisão e na aplicação dessa normativa e para “elimi-
nar as lacunas legais” que a prejudicam, segundo a Casa Branca.

O outro componente da ordem executiva de Trump é revisar
o sistema de vistos para evitar que o mesmo possa beneficiar
trabalhadores estrangeiros acima dos americanos.

A UE argumentou na OMC que algumas políticas mais restri-
tivas por parte dos Estados Unidos só trariam mais custos e atra-
sos adicionais, sem nenhum lucro líquido em termos de geração
de empregos.

A medida também pode gerar custos adicionais a empresas
americanas e constituir para elas uma desvantagem em nível mun-
dial, ao prejudicar as cadeias de fornecimento entre fronteiras.

Por isso, a UE acredita que o relatório que o Departamento
de Comércio dos EUA entregará até 24 de novembro ao presi-
dente Trump reconheça os benefícios que geraram o Acordo so-
bre Contratações Públicas e outros acordos para a abertura do
mercado.

Outros membros da OMC também demonstraram preocupa-
ção com os planos de Trump e disseram que monitoram de perto
a situação.

Os Estados Unidos responderam que a ordem executiva de
abril estabelece que nada na medida deve ser interpretado de modo
que distorça direitos e obrigações já existentes sob acordos in-
ternacionais, segundo as fontes comerciais em Genebra.

Os Estados Unidos adiantou que o documento recomendará
um reforço na implementação da Lei Buy American, mas que
levará em conta todos os comentários recebidos em sua elabora-
ção.

Reunido em Genebra, o Comitê também deu as boas-vindas
ao Brasil e ao Afeganistão como observadores do Acordo sobre
Contratações Públicas. (Agencia Brasil)

O Conselho Nacional de
Trânsito (Contran) publicou na
quarta-feira (18) resolução que
altera a forma de pagamento das
multas de trânsito e demais dé-
bitos relativos aos veículos. A
partir de agora, os pagamentos
poderão ser feitos em parcelas,
por meio de cartão de crédito.
Cartões de débito também pode-
rão ser utilizados para pagamen-
tos integrais.

O conselho aponta que a
medida objetiva aperfeiçoar o
processo de cobrança e quitação
de débitos. O parcelamento po-
derá englobar uma ou mais mul-
tas de trânsito. O órgão de trân-
sito receberá o valor integral no
momento da operação e, então,
procederá com a regularização
do veículo.

Caso a divisão do valor em
parcelas gere cobrança de juros,
o acréscimo deverá ficar a car-
go do titular do cartão, que deve
ter acesso a informações sobre
custos operacionais antes da efe-
tivação da operação de crédito.
Já as operadoras arcarão com
possíveis atrasos.

O volume de vendas do co-
mércio varejista brasileiro deve
crescer 1,4% este ano em relação
a 2016, segundo projeção da As-
sociação Comercial de São Pau-
lo (ACSP). Em julho, a estimativa
da entidade era de que o setor fe-
charia o ano com leve recuo de
0,4%. Para a associação, a melho-
ra de cenário se deve a uma queda
da inflação nos últimos meses,

maior do que se esperava. Os da-
dos se referem ao varejo restrito,
que não considera  automóveis e
material de construção.

“Fechar o ano no campo po-
sitivo é uma boa notícia. E a
mola dessa recuperação é a que-
da dos juros e da inflação. A re-
tomada é lenta e não compensa-
rá o que foi perdido no ano pas-
sado, mas é consistente”, diz

Alencar Burti, presidente da
ACSP e da Federação das Asso-
ciações Comerciais do Estado
de São Paulo (Facesp). Em
2016, o varejo restrito nacional
registrou retração de 6,2% so-
bre o ano anterior, de acordo
com o Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

O pior resultado da série his-
tórica da projeção da ACSP, ini-

ciada em março de 2007, foi em
outubro de 2016 (-6,8%). O gráfi-
co da associação aponta que o se-
tor deve zerar a queda em outubro
de 2017 e registrar avanço de 2,3%
em março de 2018 na variação de
12 meses. A projeção foi elabora-
da pelo Instituto de Economia/
ACSP com base em dados do IBGE
e do Índice Nacional de Confi-
ança/ACSP. (Agencia Brasil)

Multas de trânsito
poderão ser pagas em
parcelas e com cartão

de crédito
A resolução já está em vigor.

Agora, para que essa alternativa
venha a ser disponibilizada, é
preciso que as entidades inte-
grantes do Sistema Nacional de
Trânsito, como Detrans, Depar-
tamento de Estradas de Roda-
gem (DER) e Departamento Na-
cional de Infraestrutura de
Transportes (DNIT) firmem
acordos com empresas para ha-
bilitá-las a oferecer esse servi-
ço. A resolução aponta que elas
devem ser autorizadas por insti-
tuição credenciadora supervisi-
onada pelo Banco Central do
Brasil a processar pagamentos,
sem restrição de bandeiras.

De acordo com a norma, não
poderão ser parcelados os se-
guintes tipos de débito: as mul-
tas inscritas em dívida ativa; os
parcelamentos inscritos em co-
brança administrativa; os veícu-
los licenciados em outras unida-
des da federação; e multas apli-
cadas por outros órgãos autua-
dores que não autorizam o par-
celamento ou arrecadação por
meio de cartões de crédito ou
débito. (Agencia Brasil)

Atividade econômica registra queda de 0,38%
em agosto, após dois meses de crescimento

Após dois meses seguidos
de crescimento, a atividade
econômica registrou queda em
agosto. O Índice de Atividade
Econômica do Banco Central
(IBC-Br) dessazonalizado
(ajustado para o período) teve
queda 0,38%, em agosto, se-
gundo dados divulgados  na

quarta-feira (18).
Na comparação com agosto

de 2016, houve crescimento de
1,64% (sem ajuste para o perío-
do). Em 12 meses encerrados em
agosto, o indicador tem retração
de 1,08%. No ano, até agosto,
houve crescimento de 0,31%.

O IBC-Br é uma forma de

avaliar a evolução da atividade
econômica brasileira e ajuda o
BC a tomar suas decisões so-
bre a taxa básica de juros, a Se-
lic. O índice incorpora informa-
ções sobre o nível de atividade
dos três setores da economia:
indústria, comércio e serviços
e agropecuária, além do volume

de impostos. 
O indicador foi criado pelo

BC para tentar antecipar, por
aproximação, a evolução da ati-
vidade econômica. Mas o indi-
cador oficial é o Produto Inter-
no Bruto, calculado pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística. (Agencia Brasil)

Cresce produção de petróleo e
gás natural no país em setembro

A normalização da operação
de produção nas plataformas
FPSOs Cidade de Itaguaí e Ci-
dade de Maricá, ambas operan-
do no Campo de Lula, no pré-sal
da Bacia de Santos, levou ao au-
mento na produção de petróleo
e gás natural no mês de setem-
bro nos campos do país opera-
dos pela Petrobras.

Em nota divulgada na quarta-
feira  (18), a companhia infor-
ma  ainda que as duas FPSOs
(unidades flutuantes de produ-
ção, armazenamento e transfe-
rência de petróleo e gás natural)
estavam em parada programada
para manutenção.

Com a volta à operação des-

sas duas unidades, a produção de
petróleo e gás natural na área do
pré-sal nos campos operados
pela Petrobras (parcela própria
e dos parceiros) cresceu 6,6%
em relação a agosto, atingindo
1,68 milhão de barris de óleo
equivalente.

A produção média de petró-
leo no país foi de 2,17 milhões
de barris por dia (bpd), volume
2,8% superior ao de agosto;
enquanto a produção de gás na-
tural no Brasil, excluído o vo-
lume liquefeito, foi de 81,5
milhões de metros cúbicos por
dia (m³/d), 2% acima da extra-
ção do mês anterior.

Segundo a Petrobras, o

aproveitamento do gás produ-
zido nas plataformas operadas
pela Petrobras atingiu, em se-
tembro, pelo segundo mês
consecutivo, um novo recorde
mensal, com  97%.

A produção total nos campos
explorados pela companhia nos
campos do Brasil e do exterior
em setembro, foi de 2,79 mi-
lhões de barris de óleo equiva-
lente por dia (petróleo e gás
equivalente), sendo 2,68 mi-
lhões barris por dia produzidos
no Brasil e 106 mil no exterior.

Óleo e gás no exterior
Isoladamente, a produção de

petróleo nos campos explorados

pela Petrobras no exterior em
setembro foi de 64 mil barris de
petróleo por dia, volume 3,3%
acima do mês anterior. De acor-
do com a companhia, o aumento
resultou da normalização da pro-
dução em campos produtores
nos Estados Unidos após a pas-
sagem do Furacão Harvey.

Já a produção de gás natural
foi de 7,2 milhões de metros
cúbicos por dia, neste caso regis-
trando uma queda de 6,9% em
relação ao volume produzido em
agosto. Esse desempenho resul-
tou, principalmente, da redução
da produção do campo de Hadri-
an South, devido a “ocorrências
operacionais”. (Agencia Brasil)

IBGE: número de trabalhadores em empresas
de grande portecai 29% em um ano

O número de trabalhadores
ocupados em empreendimentos
de grande porte (com 50 traba-
lhadores ou mais) caiu 29% em
relação a 2015. A informação é
do primeiro módulo da Pesquisa
Nacional por Amostra de Domi-
cílio Contínua (Pnad Contínua
2012-2016) - Características
Adicionais do Mercado de Traba-
lho, divulgado na quarta-feira
(18) pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

A publicação indica ainda
que 26% da população ocupada
(empregadores, trabalhadores
por conta própria e empregados,
desconsiderando o setor públi-
co e os trabalhadores domésti-
cos) trabalhava em empreendi-
mentos de grande porte em
2016. Em 2012, eram no total
72,4 milhões pessoas ocupadas,
número que saltou para 75 mi-
lhões em 2015, vindo posterior-
mente a cair para os 73,7 mi-
lhões do ano passado – o último
ano da pesquisa.

Na publicação deste mês, a
Pnad Contínua apresenta dados
estruturais do mercado de traba-
lho, referentes ao intervalo en-
tre os anos de 2012 a 2016, e
não apenas os conjunturais, di-
vulgados mensalmente . A pes-
quisadora do IBGE Adriana Be-
ringuy disse que o objetivo des-
se primeiro módulo da pesquisa
é exatamente o de “investigar
algumas características que têm
o perfil mais estrutural e menos
conjuntural do mercado de tra-
balho no país, como os indica-
dores associados à filiação a sin-
dicato, turno de trabalho, coope-
rativas de trabalho ou produção,
registro no CNPJ e o tamanho
do empreendimento”.

O percentual daqueles que
trabalhavam em empreendimen-

tos de pequeno porte (com até 5
pessoas) subiu de 48,1% para
50,1% entre 2015 e 2016. “Nes-
se período em que nós observa-
mos, por exemplo, queda na ocu-
pação da indústria – até mesmo
as de grande porte tiveram dis-
pensas de trabalhadores –, os
empreendimentos de menor por-
te estavam sendo formados ab-
sorvendo pessoas ocupadas”,
ressaltou Adriana.

Dados por região
O percentual de pessoas ocu-

padas (exceto empregados no
setor público e trabalhadores
domésticos) em empresas de
pequeno porte foi maior nas
Regiões Norte e Nordeste que
nas demais regiões em todos os
anos da pesquisa. Em 2016, fo-
ram 68% no Norte, 61,7% no
Nordeste, 51% no Centro-Oes-
te, 47,1% no Sul e 42,1% no
Sudeste. No período 2012-
2016, o percentual aumentou
Grandes Regiões, sobretudo no
Norte (11,8%) e no Centro-Oes-
te (10,9%).

Em relação ao percentual de
ocupados (excluídos emprega-
dos no setor público e trabalha-
dores domésticos) em empreen-
dimentos com 50 ou mais pesso-
as, o Sudeste foi a região com
maior percentual (31,8%) e o
Norte, com o menor, 14,7%. Hou-
ve redução de percentual ocupa-
do neste modelo de empresa em
todas as regiões, principalmente
na Norte (queda de 29,3%).

Formalização via CNPJ
A Pnad Contínua 2012-2016

constatou também o aumento da
formalização do emprego via
Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica (CNPJ), tanto entre os
ocupados por conta própria

quanto entre os empregadores.
Segundo os dados de 2016,
18,9% dos trabalhadores por
conta própria e 82% dos empre-
gadores estavam em empreendi-
mentos registrados no CNPJ .
Em 2012, os percentuais eram
de 14,9% e 75,6%, respectiva-
mente.

A pesquisa aponta também
que a formalização profissional
é maior entre as mulheres. Em
2016, o percentual de mulheres
que trabalhavam por conta pró-
pria em empreendimentos com
CNPJ era de 20,3%, ante 18,2%
dos homens. Já as empregado-
ras formalizadas eram 86,1% no
mesmo ano, enquanto os ho-
mens empregadores formaliza-
dos chegavam a 80,2%. Em
2016, 30% das mulheres ocupa-
das como empregadoras ou tra-
balhadoras por conta própria ti-
nham registro no CNPJ, enquan-
to esse percentual para os ho-
mens era de 28,4%.

Em 2016, o aumento do re-
gistro no CNPJ ocorreu em to-
das as Grandes Regiões, contu-
do em menor intensidade na
Norte (3,3% apenas). A Região
Nordeste foi a que apresentou o
maior aumento no percentual de
registrados no CNPJ entre 2012
e 2016, 33,1%, seguida pela Su-
deste, com aumento de 21,1%.

Adriana Beringuy destacou a
formalização dos trabalhadores
via registro no CNPJ. “Muitos
podem ser até na função de mi-
croempreendedores através do
MEI [microempreendedor indi-
vidual, legislação que dá cidada-
nia empresarial: CNPJ, direitos
e benefícios], facilitando o aces-
so desses trabalhadores conta
própria à sua formalização – um
prestador de serviço com direi-
to a emitir sua nota fiscal, ter sua

própria contabilidade”, explicou.

Sindicatos e cooperativas
A Pnad indica ainda que

12,1% das pessoas ocupadas ou
que estiveram ocupadas estavam
associadas a algum sindicato em
2016. Eram 16,9 milhões de sin-
dicalizados frente a um total de
139,1 milhões.  Segundo o
IBGE, é o menor percentual da
série que iniciou em 2012 com
13,6% de sindicalizados.

O percentual de sindicaliza-
dos era maior entre homens do
que entre mulheres: em 2016,
foram respectivamente 13,1% de
homens ante 11,2%  de mulheres
sindicalizadas. Houve uma queda
maior na sindicalização entre
homens do que entre mulheres:
em 2012, os percentuais eram
respectivamente 15,3% e 11,9%.
“Entre 2012 e 2016 foi registra-
do movimento de redução da sin-
dicalização em todas as Grandes
Regiões do país”, afirma o IBGE.

Cooperativas
Apesar do aumento de

11,3% no total de pessoas ocu-
padas como empregadores ou
trabalhadores por conta própria
no período analisado, houve re-
dução no percentual de associa-
dos a cooperativas, de 6,4% em
2012 para 5,9% em 2016.

A associação a cooperativas
de trabalho ou produção era mai-
or entre homens do que entre
mulheres. Contudo, essa diferen-
ça entre sexos se reduziu de 2,7
pontos percentuais (pp) em 2012
para 1,7 pp em 2016. No ano pas-
sado, enquanto 6,4% dos homens
ocupados como empregadores ou
trabalhadores por conta própria
estavam em cooperativas, a pro-
porção entre mulheres era de
4,7%. (Agencia Brasil)

Ministério da Fazenda autoriza aumento
das tarifas de serviços dos Correios

O Ministério da Fazenda au-
torizou, pela segunda vez este
ano, o aumento das tarifas cobra-
das pelos Correios. Na edição de
quarta-feira (18) do Diário Ofi-
cial da União, o governo autori-
za o reajuste “sob forma de re-
composição” das tarifas dos ser-
viços postais e telégraficos na-
cionais e internacionais. O reajuste

ocorre em duas parcelas: a primeira
de 6,121% será por prazo indeter-
minado e a segunda, de 4,094% vai
vigorar por 64 meses.

A revisão das tarifas ainda
depende de publicação de apro-
vação pelo Ministério das Comu-
nicações, de acordo com o Diá-
rio Oficial. Com o aumento, a
carta comercial de até 20 gramas

passará a custar R$ 1,83. Anteri-
ormente, o valor era R$ 1,23.

Em abril, o Ministério da
Fazenda havia autorizado aumen-
to de 7,485% nas tarifas dos ser-
viços postais e telegráficos pres-
tados pelos Correios. Na época,
a empresa explicou que os ser-
viços da estatal são reajustados
todos os anos, com base na re-

composição dos custos, como
aumento dos preços dos combus-
tíveis, contratos de aluguel,
transportes, vigilância, limpeza e
salários dos empregados. As ta-
rifas são atualizadas com base no
Índice de Serviços Postais, indi-
cador formado a partir de uma
cesta de índices, como INPC,
IPCA, e IGP-M. (Agencia Brasil)
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O deputado Bonifácio de
Andrada (PSDB-MG), relator da
segunda denúncia por organiza-
ção criminosa e obstrução de
Justiça apresentada contra Mi-
chel Temer, disse na quarta-fei-
ra(18) que não atuou como líder
do governo ao proferir parecer
contrário à admissibilidade da
acusação imputada contra o pre-
sidente da República.

Durante seu tempo de répli-
ca no debate  na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), Andrada adotou tom
mais agressivo e reagiu às críti-
cas de que estaria agindo em fa-
vor do governo Temer.

“Eu sou relator, não sou lí-
der do governo não. Eu sou
membro desta comissão e esta
comissão me nomeou relator e

como relator eu tenho que agir
de acordo com as exigências
desta comissão, que são exigên-
cias jurídicas. Não me cabe aqui
defender o governo de Michel
Temer”, disse.

Bonifácio reiterou que não
tem nada com o governo Temer
e que sua missão era dar um pa-
recer jurídico sobre a denúncia.
Ele voltou a criticar o concei-
to de organização criminosa
apresentado na peça acusató-
ria elaborada pela Procurado-
ria Geral da República, acusa-
ção que recai também sobre
dois ministros de Estado:  Eli-
seu Padilha, da Casa Civil, e
Moreira Franco, da Secretaria
Geral da Presidência.

“O objetivo central da de-
núncia é considerar que há uma

organização criminosa e um
empecilho para a investigação
criminal”, disse ele. “[A denún-
cia] não especifica bem o que é
organização criminosa e faz uma
confusão histórica”, argumen-
tou.

Falha na denúncia
O deputado aponta como fa-

lha o fato de o documento da
PGR considerar a atuação da or-
ganização criminosa antes mes-
mo do início do mandato de Mi-
chel Temer, iniciado em maio do
ano passado.

“Essa peça realmente não
pode ser uma denúncia que te-
nha a nossa admissibilidade, tem
que ter a inadmissibilidade por
falta de elementos. É o que está
na Constituição. Nos debates

aqui falou-se em tudo, menos
esta questão básica que está na
Constituição”.

Andrada reiterou que sua ati-
tude na elaboração do parecer
foi “puramente jurídica” e ava-
liou o material apresentado pela
PGR como “complexo e confu-
so”.

“O que me cabe é justamen-
te verificar isso. O meu proble-
ma é esse parágrafo 4º do Arti-
go 86 da Constituição. Aí estão
os limites do meu parecer. Por
essas razões que eu me coloco
aqui mais uma vez contra a Pro-
curadoria Geral da República”,
declarou.

Após Andrada, os advogados
dos três acusados se manifestam
pelo mesmo tempo utilizado
pelo relator. (Agencia Brasil)

Um dia após a decisão que
manteve os direitos parlamen-
tares do senador Aécio Neves
(PSDB-MG), que é presidente
nacional licenciado do PSDB,
a Executiva Nacional do parti-
do negou que haja um acordo
com o PMDB para barrar a de-
núncia contra o presidente Mi-
chel Temer que tramita na Câ-
mara dos Deputados.

O PSDB divulgou uma nota
em que afirma que a bancada da
legenda se posicionou de
modo contrário às medidas
cautelares impostas a Aécio
“única e exclusivamente” por
acreditar que “todo e qualquer
cidadão tem direito à ampla de-
fesa e ao contraditório”.

 “Nossa decisão não impli-
ca de forma nenhuma um juízo
de valor sobre as atitudes do
senador Aécio e muito menos
pode ser entendida como parte
de qualquer acordo relaciona-
do à votação da denúncia con-
tra o presidente da República
na Câmara dos Deputados”, diz
a direção partidária, no comu-
nicado.

“O PSDB reafirma seu
compromisso contra a impuni-
dade, defendendo a ampla in-
vestigação de toda e qualquer
denúncia devidamente funda-
mentada contra quem quer que
seja, inclusive membros do par-

PSDB nega que haja
acordo com PMDB
para barrar denúncia
contra Michel Temer

 na Câmara
tido, assegurados todos os di-
reitos e garantias processuais,
corolários da igualdade de to-
dos perante a lei”, diz ainda a
nota à imprensa.

O presidente interino da si-
gla, senador Tasso Jereissati
(CE), já havia defendido a po-
sição do PSDB. “Estamos de-
fendendo o direito à defesa, que
foi o que o senador nos pediu.
Porque ele nunca foi ouvido
aqui no Senado. Ele acha que
tem razões para se defender.
Não tem o menor compromis-
so ou contrapartida nossa
[PSDB] em relação à questão
da [denúncia contra Temer] na
Câmara”, afirmou.

Os senadores do partido
vão se reunir para debater a si-
tuação do parlamentar minei-
ro após seu retorno à Casa.
Uma ala dos senadores e parte
de deputados tucanos defen-
dem a renúncia de Aécio da
Presidência. Apesar de alega-
rem que as conversas ainda
ocorrem de modo “embrioná-
rio”, integrantes da sigla não
descartam que haja uma deci-
são sobre o caso nas próximas
horas.

Ao aparecer pela primeira
vez no Senado após a decisão
dos senadores, Aécio Neves pro-
meteu trabalhar para provar a sua
inocência. (Agencia Brasil)

O advogado do presidente
Michel Temer, Eduardo Carne-
lós, afirmou  na quarta-feira(18)
que a segunda denúncia apresen-
tada pela Procuradoria-Geral da
República (PGR) contra o pre-
sidente, pelos crimes de obstru-
ção da justiça e organização cri-
minosa, foi construída com base
“em uma atuação lamentável,
deplorável, pelo ex-procurador-
geral da República [Rodrigo Ja-
not]”.

Eduardo Carnelós disse que
não houve investigação pela
PGR, “porque não se quis inves-
tigar” e que a peça é um “que-
bra-cabeça horroroso”. “Não
houve investigação nesse caso:
a denúncia foi oferecida a partir
da montagem, da colagem de
elementos trazidos a fórceps,
afirmou há pouco na Comissão
de Constituição e Justiça (CCJ)
da Câmara.

Para Carnelós, a delação do
doleiro Lúcio Funaro, em que se
baseia parte da denúncia é “de-
vastadora” para o próprio Minis-
tério Público, pois expõe os
“métodos utilizados para aque-
les que construíram a delação”.

Esta é a segunda acusação
formal ao presidente da Repúbli-
ca elaborada pelo Ministério
Público. Na denúncia, a acusa-
ção também recai sobre os mi-
nistros Eliseu Padilha, da Casa
Civil, e Moreira Franco, da Se-
cretaria-Geral da Presidência.
Na semana passada, o relator da
denúncia, deputado Bonifácio
Andrada (PSDB-MG), apresen-
tou parecer pela inadmissibilida-
de da acusação na Casa.

Os advogados dos ministros
também desqualificaram o teor
das acusações. Para Daniel Ger-
ber, defensor de Eliseu Padilha,
a denúncia é uma agressão à ima-
gem dos integrantes do Poder
Legislativo e fere a credibilida-

Advogado de Temer
diz que denúncia tem

base em “atuação
lamentável” de Janot

de do Ministério Público. “É
possível imaginarmos uma orga-
nização criminosa citando ape-
nas um fato contra o ministro
Eliseu Padilha ao longo de 11
anos?”, questionou. “Estamos,
sim, diante de uma denúncia
inepta, uma denúncia vazia e di-
ante de um Ministério Público
que obrou de maneira ideológi-
ca”, completou Gerber.

O defensor de Moreira Fran-
co também argumentou que não
houve apuração suficiente dos
fatos apontados, apenas “inves-
tigações não acabadas para fe-
char um pretenso inquérito”. “A
Câmara dos Deputados não pode
permitir que a ação penal conti-
nue, porque não se acusa um pre-
sidente da República e ministros
de estado sem prova de autoria.
Citam-se apenas indícios e não
há isso no processo penal brasi-
leiro, nem no ocidental”, decla-
rou Antônio Pitombo.

Votação
Encerrada a exposição dos

advogados, os deputados  votam
o relatório. A votação é nominal.
Para seguir a plenário, o pare-
cer de Andrada deve ser apro-
vado por maioria simples (34
votos) do total de 66 deputa-
dos da comissão. Se for rejei-
tado, o presidente da comis-
são designará outro relator,
que deve apresentar um parecer
com mérito divergente do rela-
tório vencido.

A votação em plenário deve
ocorrer na semana que vem. No
plenário, a denúncia só será au-
torizada a seguir para o Supre-
mo Tribunal Federal (STF) se
receber o apoio de pelo menos
342 deputados, o equivalente a
dois terços do total de 513 par-
lamentares da Casa, conforme
determina a Constituição Fede-
ral. (Agencia Brasil)

MPF denuncia Nuzman, Cabral e
mais quatro por corrupção na Rio 2016

O Ministério Público Fede-
ral no Rio de Janeiro (MPF/RJ)
apresentou denúncia contra os
envolvidos em suposto esquema
de compra de votos para que o
Rio de Janeiro fosse escolhido
como sede dos Jogos Olímpicos
Rio 2016. A organização foi in-
vestigada em cooperação inter-
nacional que resultou na Opera-
ção Unfair Play, deflagrada no
dia 5 de setembro.

Foram denunciados por cor-
rupção o ex-presidente do Co-
mitê Olímpico do Brasil (COB)
Carlos Arthur Nuzman; o ex-di-
retor de operações e marketing
do COB Leonardo Gryner; o ex-
governador Sérgio Cabral, o
empresário Arthur Soares e os
senegaleses Papa Massata Dia-
ck e Lamine Diack. Gryner e
Nuzman também foram denun-
ciados por organização crimino-
sa e Nuzman responderá, ainda,

por lavagem de dinheiro e eva-
são de divisas.

Na denúncia, o MPF afirma
que Cabral, Nuzman e Leonardo
Gryner fizeram a solicitação de
repasse dos recursos diretamen-
te a Arthur Soares, com a pro-
messa de vantagem indevida aos
senegaleses Papa Diack e Lami-
ne Diack. Segundo o MPF, a in-
tenção da organização crimino-
sa era garantir votos para o Rio
de Janeiro na eleição da cidade-
sede dos Jogos Olímpicos de
2016, o que, segundo o órgão,
configura corrupção passiva.

Foram identificados depósi-
tos que somam US$ 2 milhões
feitos de empresas de Soares a
empresas de Papa Massata Dia-
ck, filho de Lamine, que na oca-
sião era presidente da Federação
Internacional de Atletismo e
membro do Comitê Olímpico
Internacional (COI). Na denún-

cia, Nuzman e Gryner foram
equiparados a funcionários pú-
blicos, “uma vez que tanto o
COB quanto o Comitê Organi-
zador dos Jogos receberam e
eram gestores de verbas públi-
cas e exerciam, por delegação,
uma atividade típica de Estado:
o desporto”, segundo o MPF.

“Onde existe verba pública,
existe dever de probidade e existe
a responsabilidade daqueles que
a gerem, podendo, portanto, ser
responsabilizados quando atua-
rem em contrariedade ao que de-
termina a lei”, salientaram os
procuradores da Força Tarefa da
Lava Jato no Rio de Janeiro.

A denúncia também cita a
Lei Pelé (Lei nº 9.615/98), que
determina a competência do
COB para representar o país em
eventos esportivos como olim-
píadas e jogos pan-americanos.
“A despeito de tratar-se de uma

‘pessoa jurídica de direito pri-
vado’, o Comitê Olímpico Bra-
sileiro, por meio de seus diri-
gentes, representa a República
Federativa do Brasil em eventos
esportivos internacionais, rece-
be verba pública (que represen-
ta a maior parte de seu orçamen-
to) e, ainda, exerce uma ativida-
de típica da Administração Pú-
blica Federal ao fomentar e or-
ganizar as atividades desportivas
olímpicas no Brasil”.

O ex-presidente do COB foi
acusado também de dissimular a
propriedade e a origem de 16
quilos de ouro, no valor de R$
1.495.437,63, mantidos em co-
fre na Suíça. Além da condena-
ção dos envolvidos, os procura-
dores pediram a reparação por
danos materiais no valor de R$
6,34 milhões e de danos morais
no valor de R$ 1 bilhão. (Agen-
cia Brasil)

Após depoimento de Funaro, Dilma
tenta anular impeachment no STF

Um ano após ser cassada, a
ex-presidente Dilma Rousseff
voltou a pedir na terça-feira(17)
ao Supremo Tribunal Federal
(STF) que lhe restitua com ur-
gência o cargo. O pedido foi fei-
to em um mandado de seguran-
ça aberto em 30 de setembro de
2016, pouco após o impeach-
ment.

Ela reforçou a nova solicita-
ção após os depoimentos de Lú-
cio Bolonha Funaro, operador

financeiro que acusou o ex-pre-
sidente da Câmara, o deputado
federal cassado Eduardo Cunha
(PMDB-RJ), de comprar votos
a favor do impeachment.

Apesar de serem sigilosos,
os vídeos com os depoimentos
da delação premiada de Funaro
foram disponibilizados neste
mês no site da Câmara, em meio
aos documentos que fundamen-
tam a segunda denúncia contra o
presidente Michel Temer, tam-

bém delatado pelo operador fi-
nanceiro.    

Nos depoimentos, Funaro
afirma ter repassado R$ 1 mi-
lhão a Cunha, então presidente
da Câmara, para ele “comprar”
votos favoráveis ao impeach-
ment, de modo a afastar “de qual-
quer jeito” Dilma Rousseff da
Presidência da República.

“Resta, assim, explicado
agora, como o ex-presidente da
Câmara dos Deputados Eduardo

Cunha conseguiu ‘convencer’
parlamentares  a votar pela cas-
sação do mandato presidenci-
al de Dilma Rousseff”, escre-
veram os advogados da ex-pre-
sidente, José Eduardo Cardo-
zo e Renato Ferreira Franco,
na nova petição, protocolada
na noite de ontem. Na peça,
afirmam ter ficado “evidente”,
a partir da fala de Funaro, a
compra de votos contra Dil-
ma. (Agencia Brasil)

STF diz que terras quilombolas da Amazônia
não podem ser tituladas a terceiros

O Supremo Tribunal Federal
(STF) decidiu na quarta-feira
(18) que terras quilombolas e de
comunidades sociais localizadas
na Amazônia Legal não podem
ser regularizadas em nome de
terceiros. A decisão proferida no
julgamento impede que seja
dada interpretação jurídica des-
favorável à concessão de títulos
de terras aos remanescentes das
comunidades dos quilombos,
garantindo determinação da
Constituição. 

A Corte julgou uma ação pro-
tocolada pela Procuradoria-Ge-
ral da República (PGR) em 2009
contra dispositivos da Lei
11.952/2009, norma que criou
regras para a regularização de
terras localizadas em proprieda-
des da União na Amazônia. A pro-
curadoria pretendia conferir in-

terpretação da Constituição para
garantir o entendimento de que
terras quilombolas não podem
ser concedidas a terceiros,
como produtores rurais, nos pro-
cessos de regularização.

A maioria da Corte seguiu
voto do relator, ministro Edson
Fachin. Acompanharam, os mi-
nistros Luís Roberto Barroso,
Rosa Weber, Luiz Fux, Ricardo
Lewandowski, Celso de Mello e
a presidente, Cármen Lúcia.

Em seu voto, Fachin enten-
deu que terras quilombolas me-
recem tratamento legal especí-
fico e a norma não pode deixar
lacunas que possam restringir o
direito constitucional de prote-
ção aos povos remanescentes.

“Confiro interpretação con-
forme a Constituição a fim de
afastar-se qualquer interpretação

que permita a regularização fun-
diária das terras ocupadas por
quilombolas e outras comunida-
des tradicionais da Amazônia
Legal em nome de terceiros ou
de modo a descaracterizar o
modo de apropriação da terra
por esses grupos”, disse Fachin.

Em seu voto, o relator tam-
bém entendeu que o governo não
pode dispensar automaticamen-
te a vistoria de propriedades ru-
rais de pequeno porte ao conce-
der títulos de posse na região.
Para o ministro, a fiscalização
também deve ser feita por outros
meios e ausência da vistoria deve
ser justificada. De acordo com
o Artigo 13 da lei, a fiscalização
de imóveis com até quatro mó-
dulos fiscais deve ser feita por
meio de declaração do ocupan-
te, sem vistoria prévia.

Durante o julgamento, a mi-
nistra da Advocacia-Geral da
União (AGU), Grace Mendonça,
defendeu a integralidade da lei e
argumentou que a norma foi fei-
ta para trazer “segurança jurídi-
ca e paz” para a região da Ama-
zônia Legal.

“Ela [a Lei 11.952/2009]
busca trazer regras específicas
para a área definida como Ama-
zônia Legal, considerando uma
realidade histórica de ocupação
sem qualquer segurança jurídi-
ca e que vinha gerando uma sé-
rie de aspectos diretamente li-
gados a um ambiente de desor-
dem social. Comisso, o que se
tinha era grilagem de terras, a
violência no campo, o desmata-
mento e a efetivação de crimes
ambientais”, disse a ministra.
(Agencia Brasil)

Projeto que regulamenta Uber poderá ter
urgência votada na próxima terça-feira

O presidente do Senado, Eu-
nício Oliveira, fechou um acor-
do com os senadores para não
colocar em votação  na quarta-
feira(18) o requerimento para
apreciar em caráter de urgência
o projeto de lei que regulamen-
ta o transporte de passageiros
por aplicativos. De autoria da
Câmara dos Deputados, a pro-
posta é alvo de polêmicas e di-
vide as empresas que oferecem

o serviço, como a Uber, e os ta-
xistas.

A intenção de Oliveira é ofe-
recer mais tempo para que o pro-
jeto seja discutido e que haja
uma tentativa de consenso para
sua votação na Comissão de Ci-
ência, Tecnologia, Inovação,
Comunicação e Informática
(CCT) do Senado, onde a ma-
téria tramita. Segundo o presi-
dente da Casa, “não havendo

entendimento nem quórum
para deliberação da matéria”, o
pedido de urgência será colo-
cado em votação.

Caso o requerimento não
seja aprovado, o projeto ainda
precisará passar por mais quatro
comissões: de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), de
Assuntos Econômicos (CAE),
de Assuntos Sociais (CAS) e de
Serviços de Infraestrutura (CI).

No fim de setembro, o rela-
tor do projeto na CCT, senador
Pedro Chaves (PSC-MS), apre-
sentou substitutivo à proposta
com mudanças que, segundo
ele, retiram os principais en-
traves burocráticos para o fun-
cionamento do Uber. Ele tam-
bém defendeu o fim da urgên-
cia para uma maior discussão
e amadurecimento da matéria.
(Agencia Brasil)
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Incêndios em
Portugal levam

ministra da
Administração a
pedir demissão

Os incêndios que assolaram Portugal no último domingo
(15) deixaram 41 mortos, mais de 60 feridos e muita revolta.
Centenas de pessoas fizeram vigília esta noite diante do Palá-
cio de Belém, residência do presidente da República, e milha-
res de portugueses devem se juntar às manifestações que estão
marcadas para este fim de semana. Além de homenagear as víti-
mas dos incêndios, a população vai exigir respostas e medidas
efetivas do governo. 

A primeira consequência política do descontentamento dos
portugueses com a atual gestão se refletiu no pedido de demis-
são, aceito na manhã de quarta-feira (18), da ministra da Admi-
nistração Interna, Constança Urbano de Sousa. 

António Costa, primeiro-ministro do país, também vem re-
cebendo fortes críticas da sociedade, dos  políticos e dos mei-
os de comunicação e seu mandato corre riscos. 

Entre as razões da revolta contra Costa está a maneira como
o primeiro-ministro reagiu às tragédias e às mortes dos últi-
mos dias. Muitos políticos, inclusive o presidente Marcelo
Rebelo de Sousa, criticaram a posição distante e insensível de
Costa perante os acontecimentos. Ele também está sendo mui-
to criticado por não fazer pedido de desculpas formal à popula-
ção pelas falhas de seu governo. 

Está a visível ineficiência do país em lidar com mais uma
tragédia, poucos meses após os incêndios em Pedrógão Grande
causarem 65 mortes, em junho deste ano. Apesar de relatórios
técnicos e de alertas do Instituto Português do Mar e Atmosfera
(IPMA), Portugal se manteve imóvel diante dos riscos de incên-
dios. Esta falta de ação preventiva certamente contribuiu para a
grandiosidade da tragédia do último fim de semana. 

Neste contexto político extremamente delicado, Costa de-
clarou, na última segunda-feira (16), que não há solução mági-
ca para prevenir novas tragédias e que o país deveria “estar cons-
ciente que a situação vai seguramente prolongar-se para os pró-
ximos anos”. Neste mesmo dia, Costa afirmou que não demiti-
ria a ministra da Administração Interna e que esta saída era “in-
fantil”. 

A ministra Constança já vinha recebendo muitas críticas, não
apenas pelo fracasso das ações de combate aos incêndios, mas
também por outras questões de sua pasta, como a imigração.

Demissão da ministra
O pedido de demissão da ministra da Administração Interna

foi aceito na manhã de hoje, após carta enviada ao primeiro-
ministro em que afirmava já ter pedido afastamento do cargo
após a tragédia de Pedrógão Grande. Ela explica que sua per-
manência foi por lealdade ao governo e por precisar, no mo-
mento, resguardar sua integridade profissional e pessoal.

Na tarde de hoje António Costa será recebido no Palácio de
Belém pelo presidente, mas não se sabe ainda se já levará um
novo nome para a pasta da Administração Interna.

Presidente impaciente
Marcelo Rebelo de Sousa, em discurso na terça-feira (17),

mostrou-se impaciente com a falta de respostas efetivas do go-
verno em relação à questão do combate aos incêndios.

A relação de Rebelo de Sousa e Costa, que parecia amena,
ficou estremecida. O presidente afirmou, pela primeira vez, que
o Parlamento deve decidir se o governo tem ou não condições
para continuar.

“Se há, na Assembleia da República, quem questione a atual
capacidade do governo para realizar as mudanças inadiáveis e
indispensáveis então que, nos termos da Constituição, espere-
mos que a Assembleia diga soberanamente se quer ou não man-
ter este governo”, disse Rebelo de Sousa, que criticou, ainda, a
forma como Costa lidou com a situação dramática dos afeta-
dos pelos fogos.

“Olhar para os dramas de pessoas com carne e osso, com a
distância das teorias, dos sistemas ou das estruturas, por muito
necessário que possa ser, é passar ao lado do fundamental na
vida e na política. Quem não perceber a humildade cívica não
percebeu nada”, disse. (Agencia Brasil)

O Tribunal do Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econô-
mica (Cade)  reprovou,  por
unanimidade, a compra da
Mataboi pela JBJ Agropecu-
ária.  Entre os argumentos
para vetar a operação, está a
concentração de mercado já
que a JBJ pertence ao empre-
sário José Batista Júnior, ir -
mão de Joesley e Wesley Ba-
tista, controladores da JBS,
empresa líder no mercado naci-
onal de abate e comercialização
in natura. A Mataboi e a JBJ te-
rão 30 dias para desfazer a ope-
ração a partir da publicação da
decisão.

Segundo o Cade, embora não
haja relação societária entre a
JBS e a JBJ, o parentesco e as
ações dos controladores das
duas empresas, como a indica-
ção recente de José Batista Jú-
nior para assumir a presidência
da JBS na ausência dos atuais
controladores, evidenciam uma
potencial atuação coordenada
entre as empresas após a conclu-
são da operação.

Concentração de mercado
A JBJ atua basicamente na

criação de gado para abate e no
mercado de carne bovina in na-
tura no varejo em Goiânia. Já a
Mataboi opera no mercado de
abate de gado e de comerciali-
zação de carne bovina in natura
e subprodutos do abate.

De acordo com o Cade, além
da possibilidade de concentra-
ção horizontal, se considera-
da a participação da JBS, a
operação implica na integra-
ção vertical nos seguintes
mercados:  de  cr iação de
gado, no qual a JBJ Agro atua;
no de abate de bovinos, que
compreende atividade desen-
volvida pela Mataboi em Goi-
ás ,  Minas  Gerais  e  Mato
Grosso; no de comercializa-
ção de carne bovina in natu-
ra desossada para o atacado, no
qual a Mataboi atua; e no de co-
mercialização de carne in natu-
ra no varejo em Goiânia, Goiás,
onde o Grupo JBJ atua.

Análises feitas pela Superin-
tendência e pelo Departamento

de Estudos Econômicos do
Cade também consideraram que,
no caso de coordenação com a
JBS, a operação em questão re-
presentaria mais um movimen-
to de concentração da empresa,
o que já havia sido alvo de preo-
cupação e alerta do Cade em aná-
lises passadas de atos de con-
centração envolvendo a JBS. O
órgão, inclusive, proibiu novas
aquisições da empresa em cer-
tas localidades onde o nível de
concentração já é elevado.

Ações passadas
A aquisição da Mataboi pela

JBJ Agro foi realizada por
meio de Contrato de Compra e
Venda de Participação Societá-
ria, firmado em 22 de dezem-
bro de 2014, mas só foi noti-
ficada ao Cade em 12 de no-
vembro de 2016.

Por causa da consumação da
operação antes de notificar o
Cade, o Tribunal do conselho já
havia aplicado multa no valor de
R$ 664 mil às partes envolvidas
na operação, no ano passado.

Além disso, o Cade havia
homologado acordo com a em-
presa impedindo que os acionis-
tas da JBJ Agro, principalmente
José Batista Júnior, exercessem
qualquer cargo junto à concor-
rente JBS, ou obtivessem e/ou
fornecessem informações con-
correncialmente sensíveis a uma
ou a outra, até o julgamento do
caso.

Por meio de sua assessoria
de imprensa, a Mataboi infor-
mou que irá recorrer da decisão
e está estudando medidas admi-
nistrativas e judiciais para pedir
a revisão da sentença do Cade.

“A empresa reitera a convic-
ção na lisura de suas atividades
e entende que medidas de gover-
nança já adotadas ao longo do
processo são suficientes para
assegurar o desenvolvimento
sustentável do setor sem impac-
tar na sua operação, que garante
mais de 2 mil empregos, é a base
da economia nas regiões onde
atua e representa cerca de 7%
das exportações de carne bovi-
na do Brasil”. (Agencia Brasil)

Maioria que conclui ensino superior
ganha salário abaixo de R$ 3 mil

Em todo o país, entre os pro-
fissionais que concluíram o en-
sino superior nos últimos dois
anos, a maior parte recebe salá-
rio inferior a R$ 3 mil, segundo
levantamento divulgado  na quar-
ta-feira(18), em São Paulo, pelo
Sindicato das Mantenedoras de
Ensino Superior (Semesp). A
pesquisa aponta ainda a desvalo-
rização da licenciatura - enquan-
to 50% dos profissionais dos
cursos de bacharelado recebem
abaixo de R$ 3 mil, na licencia-
tura o percentual sobe para
88%.

Dos oriundos da rede priva-
da, 21,8% ganham menos de R$
1 mil, 54,4% têm salário entre
R$ 1 mil e R$ 3 mil, 16,8% re-
cebem entre R$ 3 mil e R$ 5 mil

e 6,1% têm renda acima de 5
mil. Entre os egressos da rede
particular, 23,1% ganham menos
de R$ 1 mil, 48,1% estão com
faixa salarial de R$ 1 mil a R$ 3
mil, 22,1% recebem de R$ 3 mil
a R$ 5 mil e 6,8% têm salário
acima de R$ 5 mil.

Para Rodrigo Capelato, dire-
tor do Semesp, a diferença sala-
rial entre aqueles que estudaram
em rede pública e particular não
é substancial entre recém-for-
mados. Segundo ele, o grande
desafio dos cursos de graduação
é elevar a renda de quem já tra-
balha e estuda para melhorar de
vida. “As pessoas estão se for-
mando e os salários não estão
subindo tanto assim”, explicou.

A maioria dos alunos ainda se

matricula em carreiras clássicas
do bacharelado, 40% optam por
direito, administração, engenha-
rias e ciências sociais. Na com-
paração entre os salários, os en-
genheiros têm os de melhor ren-
da: 32,1% ganham entre R$ 3
mil e R$ 5 mil, sendo que 10%
recebem de R$ 10 mil a R$ 15
mil. Entre os formados em ad-
ministração, 15,99% encon-
tram-se na faixa salarial entre R$
3 mil e R$ 5 mil.

Empregabilidade
Segundo o levantamento,

47,09% trabalham na área de
formação, 34,3% dos egressos
não trabalham e 18,7% atuam em
uma área diferente da sua forma-
ção. A pesquisa também indicou

que 38% entre aqueles que res-
ponderam que não trabalham de-
dicam-se à pós-graduação. Já
12% estão fazendo outro curso
de graduação e 48,3% não têm
ocupação.

Egressos de entidades priva-
das e públicas concordam que as
instituições de ensino precisam
fazer mais parcerias com empre-
sas, investir em aulas práticas
e fomentar estágios. O levan-
tamento ouviu 1.445 partici-
pantes de 135 cursos diferen-
tes de todo o país, sendo 1.089
formados e 356 pessoas que
abandonaram o curso ou ainda
estudam. A margem de erro é
de três pontos percentuais
para mais ou para menos.
(Agencia Brasil)

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0018322-27.2012.8.26.0009 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Obrigação de Fazer / Não Fazer Requerente: Tiago Ribeiro Filho Requerido: Venice
Veículos e Peças LTDA e outro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 0018322-
27.2012.8.26.0009 A MM. Juíza de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente,
Estado de São Paulo, Dra. Cristiane Sampaio Alves Mascari Bonilha, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a GPV Locadora de Veículos Ltda na pessoa do seu representante legal, CNPJ 73.756.751/
0001-06, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Tiago Ribeiro Filho,
alegando em síntese que adquiriu o veículo Fiat Uno Mille Fire, ano 2005/2006, cor prata, placas
MWA1138 de Palmas/T O, em 03/07/10 da empresa Venice Veículos e Peças Ltda, não passando o
veículo para seu nome e este encontra-se em nome de Safra Leasing S/A Arrendamento Mercantil
que vendeu tal veículo à empresa GPV em 03/05/10 e o autor se encontra impossibilitado de efetuar
a transferência e usufruir do bem. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, p ara os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de junho de 2017. 18 e 19/10

4ª VARA CIVEL – FORO REGIONAL VII ITAQUERA  - ESTADO DE SÃO PAULO
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1013760-90.2014.8.26.0007
(Cumprimento de Sentença 0010254-21.2017). O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível - Foro
Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Alexandre Böttcher, na forma da Lei, etc.
Faz Saber a(o) RAPHAEL GREGORIO MARQUES JACOMASSI (CPF/MF 371.747.168-65) , que lhe
foi proposta uma ação de Cumprimento de Sentença por parte de ZKG9 Soluções Empresariais
Ltda., encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi deferida a sua intimação por
edital para que efetue o pagamento do valor da condenação, no importe de R$ 9.280,77 (Junho/
2017), que deverá ser devidamente corrigido até a data do efetivo pagamento no prazo de 15 dias
dias, cientificando-se de que, na inércia, serão acrescidos multa de 10% e honorários advocatícios
de 10%, conforme artigo 523, parágrafo 1º, do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. São Paulo, 24 de julho de 2017. 18 e 19/10

Temer sanciona lei que prevê
cálculo do Produto Interno Verde
O presidente Michel Temer

sancionou a lei que prevê o
cálculo anual do Produto In-
terno Verde (PIV), o chama-
do “patrimônio ecológico na-
cional” .  O texto  da  Lei
13.493 está publicado na edi-
ção de quarta-feira (18) do
Diário Oficial da União.

Para o cálculo do Produto
Interno Verde, de acordo com a
lei, devem ser consideradas ini-
ciativas nacionais e internacio-
nais semelhantes de forma que
seja possível a convergência
com sistemas de contas econô-

micas ambientais adotados em
outros países. Assim, será pos-
sível fazer comparação, como
ocorre com o PIB.

A Organização das Nações
Unidas (ONU) recomenda que
no cálculo desse tipo de índice
sejam considerados, por exem-
plo, florestas, combustíveis fós-
seis, áreas agrícolas e reservas
minerais.

A lei sancionada por Temer
estabelece que a metodologia
para o cálculo do PIV deverá ser
amplamente discutida com a so-
ciedade e as instituições públicas,

incluindo o Congresso Nacional,
antes de um sistema de contas
econômicas ambientais ser ofici-
almente adotado no Brasil.

Veto
O presidente Temer vetou o

item do projeto que previa que
para o cálculo do PIV deveria ser
levado em consideração o Índi-
ce de Riqueza Inclusiva (IRI),
elaborado pela ONU.

Os ministérios da Fazenda,
do Meio Ambiente e do Plane-
jamento se manifestaram pelo
veto argumentando que o IRI é

um índice sintético e sua adoção
dificultaria o melhor aproveita-
mento de outras iniciativas na-
cionais e internacionais e a con-
vergência e comparação com
sistemas adotados em outros
países.

O Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE),
órgão responsável pelo cálculo
do Produto Interno Bruto (PIB),
ficará responsável por divulgar
também o PIV. O texto da lei re-
gistra que o índice será divulga-
do anualmente, se possível.
(Agencia Brasil)

Tasso Jereissati defende que Aécio
renuncie à presidência do PSDB

Um dia depois de o plenário
do Senado ter decido devolver o
mandato parlamentar de Aécio
Neves (PSDB-MG), o senador
Tasso Jereissati (CE) , presiden-
te interino do PSDB, defendeu
que o mineiro renuncie à presi-
dência do partido.

“Acho que ele não tem con-
dições, dentro da circunstância
que está, de ficar como presiden-
te do partido. E nós precisamos
ter uma solução definitiva e não

provisória”, disse Tasso ao che-
gar ao Senado na manhã de quar-
ta-feira (18).

Tasso, que ocupa interina-
mente a presidência da sigla des-
de que Aécio passou a ser inves-
tigado com base nas delações
premiadas dos executivos da
JBS, acrescentou que ainda não
conversou com o colega tucano
sobre o assunto.

Sobre a decisão do plenário
do Senado, Jereissati avaliou que

o resultado está sendo mal inter-
pretado. “A decisão de terça-fei-
ra foi a decisão da maioria e eu
acho que é mal interpretada. No
meu entender é dar ao senador
Aécio o que ele não teve até ago-
ra, que foi o direito de defesa .
Aqui, no próprio Senado, ele vai
ter o Conselho de Ética onde ele
vai ter que se defender e ao mes-
mo tempo o julgamento no Su-
premo continua”, lembrou ao res-
saltar que, na Justiça, Aécio terá

o direito de apresentar sua defe-
sa que é o desejado do partido.

Aécio tinha sido afastado do
mandato parlamentar por medi-
da cautelar determinada pela Pri-
meira Turma do Supremo Tribunal
Federal (STF). O colegiado também
havia imposto o recolhimento no-
turno e a entrega do passaporte. No
entanto, ontem, o plenário do Sena-
do decidiu, por 44 votos a 26, sus-
pender os efeitos da decisão da
Corte. (Agencia Brasil)

TJ libera verba para combate à tuberculose
no sistema penitenciário do Rio

Um termo de compromisso
foi assinado na quarta-feira
(18) entre o Tribunal de Justiça
e a Secretaria de Estado de Ad-
ministração Penitenciária
(Seap) com a finalidade de re-
passar recurso de R$ 872,5 mil
para aquisição de colchões hos-
pitalares e kits  de material de
higiene para os detentos do sis-
tema prisional do Estado. O
convênio, assinado pelo presi-
dente do tribunal, desembarga-
dor Milton Fernandes de Sou-
za, e pelo secretário de Admi-

nistração Penitenciária, coro-
nel Erir Ribeiro Costa Filho,
visa à prevenção e combate à en-
demia de tuberculose na popu-
lação carcerária.

De acordo com o secretário
Erir Ribeiro, o convênio com o
Tribunal de Justiça vinha sendo
tentado desde o ano passado, le-
vando em conta a crise econô-
mica enfrentada pelo governo
estadual. O recurso tem origem
em valores das penas de presta-
ção pecuniária. “Hoje, com a
atual administração do tribunal,

conseguimos assinar o convê-
nio para aquisição de colchões
e kits de higiene que vão ajudar
a melhorar as condições dos
presos”, avaliou.

O juiz Marcelo Oliveira da
Silva,  auxiliar da presidência
do Tribunal de Justiça, conside-
rou o convênio fundamental
para o combate à proliferação
da tuberculose na população
carcerária.

“A assinatura desse convê-
nio permite o combate à ende-
mia de tuberculose junto à po-

pulação carcerária. A doação
desses colchões previne e evi-
ta a proliferação de todas essas
doenças endêmicas que circu-
lam dentro do universo carce-
rário. Na verdade, a assinatura
desse termo de compromisso
tem muito a ver com a saúde
pública, com o objetivo de evi-
tar que ocorra a propagação,
dentro do universo penitenciá-
rio, dessas doenças endêmicas
que hoje proliferam no estado
do Rio de Janeiro”, afirmou.
(Agencia Brasil)
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Sábado é dia dos ralis da Mitsubishi
Motors em Campos do Jordão (SP)

O TRIATHLON NO BRASIL ESTÁ PRESTES
A RECUPERAR O FÔLEGO.
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Sprint OLÍMPICA
NATAÇÃO 750 m

CICLISMO 20 km

CORRIDA 5 km

NATAÇÃO 1.5 km

CICLISMO 40 km

CORRIDA 10 km INSCREV
A-SE

RIACHO GRANDE
ETAPA 2

24 DE SET
2017

 ESTRADA VELHA DE SANTOS RIO E JANEIRO - RJ

RECREIO DOS 
BANDEIRANTES

ETAPA 1

08 DE OUT
2017

SÃO PAULO - SP

USP
ETAPA 2

15 DE NOV
2017

Participantes passarão por belas paisagens da Serra da
Mantiqueira

As duplas do rali de regulari-
dade Mitsubishi Motorsports e as
equipes do rali de estratégia e ta-
refas Mitsubishi Outdoor chegam
a Campos do Jordão (SP) neste
sábado, dia 21 de outubro, para a
penúltima etapa da temporada.
Além dos desafios off-road, os
participantes poderão aproveitar
trilhas que passam pelas belas pai-
sagens da Serra da Mantiqueira.

“O evento é muito bom. Te-
mos uma confraternização que
não encontramos em outros lu-
gares. Todos apaixonados por
off-road e querendo se divertir.
Comecei a participar apenas
esse ano, e fico de olho no ca-
lendário para ir em todas as eta-
pas “, afirma Aidil Fernandes da
categoria Turismo Light, ideal
para iniciantes.

A largada do rali de
r e g u l a r i d a d e  M i t s u b i s h i
Motorsports será no Centro de
Eventos André Franco Montoro,
no centro da cidade. De lá, os
participantes seguem rumo aos
municípios de Wenceslau Braz,
Itajubá, Piranguçu, Brazópolis e
São Bento do Sapucaí, em um tra-
jeto com muito cascalho e terra
batida, que passará por altitudes
de até 1800 metros.

As duplas são divididas em
quatro categorias: Master, desti-
nada aos competidores mais ex-
perientes; Graduados, para aque-
les com bastante experiência;
Turismo, onde participa quem
tem experiência intermediária; e

Turismo Light, ideal para as du-
plas que estão começando. Po-
dem participar veículos 4x4 das
linhas ASX, Pajero e L200.

 “A serra da Mantiqueira nos
dá inúmeras possibilidades de
trajetos em meio a belas paisa-
gens. As categorias Master, Gra-
duados e Turismo percorrerão
aproximadamente 220 km, en-
quanto as duplas da Turismo Li-
ght poderão curtir um percurso
com 140 km”, adianta Lourival
Roldan, diretor de prova do Mit-
subishi Motorsports.

Já as equipes do rali de es-
tratégia e tarefas Mitsubishi Ou-
tdoor largarão da cidade de São
Bento do Sapucaí e, de lá, segui-
rão para uma aventura que passa-
rá pelas cidades de Gonçalves,

Monte Verde, Paraisópolis e Ca-
manducaia.

A competição é dividida nas
categorias Fun, ideal para quem
está começando, e Extreme, des-
tinadas às equipes mais compe-
titivas. Cada time é formado por
dois carros e até 10 pessoas.
Podem participar os proprietári-
os de veículos ASX, Outlander,
Pajero e L200 nas versões 4x4.

Para manter o clima de sur-
presa, as tarefas são reveladas
para os participantes apenas no
dia da prova, aumentando ainda
mais a ansiedade das equipes.
Provas de mountain bike,
trekking, rapel, visita a museus e
pontos históricos da região são
algumas surpresas que podem
fazer parte da etapa.  

Para participar dos ralis da
Mitsubishi Motors não há taxa de
inscrição. As inscrições são gra-
tuitas e podem ser feitas pelo
site www.mitsubishimotors.com.br.
Cada carro faz a doação de uma
cesta básica e seis produtos de
higiene, que são doados à entida-
des assistenciais do município.

O Mitsubishi Motorsports
tem patrocínio de Petrobras, Itaú,
Transzero, Clarion, Pirelli, Uni-
rios, W. Truffi, STP, Pilkington,
Sideral, Mit Consórcio, ADX,
Miolo e Made in Silk.

O Mitsubishi Outdoor tem
patrocínio de Petrobras, Itaú,
Transzero, Pilkington, Clarion,
Pirelli, Unirios, W. Truffi, Pro-
nutri, Cisa Trading, Miolo e Made
in Silk.

Acompanhe as novidades dos
ralis Mitsubishi através das redes
sociais: Twitter
(www.twitter.com/nacaomitsu-
bishi), Instagram
(www.instagram.com/mundo-
mit), Facebook
(www.facebook.com/Mundomit)
e Youtube (www.youtube.com/
MitsubishiMotors). Para mais in-
formações, vídeos, fotos e ins-
c r i ç õ e s ,
acesse: www.mitsubishimotors.com.br.

Conheça os ralis:
- Mitsubishi

Motorsports: https://youtu.be/
a3Pa588BjrM

- Mitsubishi Outdoor: https:/
/youtu.be/6IEoI3JFcm4
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Depois  do sucesso da

etapa de abertura, na Serra
Caminho do Mar, o Circuito

das Serras 2017 prossegue
no próximo domingo, dia 22
de outubro, com a segunda

das quatro etapas programa-
das para a temporada. Desta

vez, os atletas estarão na
Serra do Japi, enfrentando as
trilhas e caminhos da região

para os três percursos - Cur-
to (5 a 7 km), Médio (11 a

13 km) e Longo (20 a 22
km). A base será na Fazenda
Montanhas do Japi, na Av.

Luiz Gobbo, 5650, Santa
Clara, Jundiaí, com largada

a partir das 9h. 
“Vamos para a segunda

etapa, mais uma vez apostan-

do em uma prova bastante
técnica e agradável para to-

dos. Alcançamos o limite
técnico e isso mostra que o
Circuito das Serras é uma

realidade cada vez mais for-
te em todas as categorias.

Boa etapa a todos!”, destaca
Sérgio Zolino, diretor-geral
do evento.

Com as inscrições encer-
radas, a programação prevê

agora a entrega de kits, mar-
cada para a sexta-feira, dia
20, das 12h às 19h, na De-

cathlon Morumbi, na Av. Du-
quesa de Goiás, 381, Real

Parque.
No domingo, a base será

montada na Fazenda Monta-

nhas do Japi,  das 8h às 13h.
As largadas estão assim de-

finidas: 9h – Percurso Lon-
go (20 a 22km), 9h15 – Per-
curso Médio (11 a 13 km) e

9h30 – Percurso Curto (5 a
7 km). A premiação está pre-

vista para as 12h.

Circuito das Serras
2017 terá segunda
etapa em Jundiaí

Etapa, no dia 22, será na Serra do Japi
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Circuito das Serras 2017

A competição
O Circuito das Serras é

uma competição de veloci-

dade disputada em ambien-
te montanhoso, em lugares
de rara beleza, com paisa-

gens de tirar o fôlego. São
quatro etapas em locais di-

ferentes, onde cada etapa
tem duração de 1 (um) dia,
sendo que os atletas pode-

rão optar pelos percursos
Curto, Médio ou percurso

Longo, feitos somente na
categoria solo. 

A prova é feita em trilhas

já definidas pela organiza-
ção, que disponibiliza pos-

tos de hidratação ao longo
do caminho, para que os par-
ticipantes possam levar seus

squezzes. O objetivo é tirar
as pessoas do meio das ruas,

da poluição, dos parques ur-
banos, das esteiras. Assim,
fazer com que os atletas ex-

perimentem terrenos dife-
rentes como campo, mata,

terra batida, trilhas de gado
e com vegetação, sentido o
ar puro das montanhas.

Etapas
1ª etapa – Serra Cami-

nhos do Mar, 27 de agosto;
2ª etapa – Serra do Japi, Jun-

diaí – 22 de outubro; 3ª eta-
pa – Serra do Juquery – 19

de novembro; 4ª etapa – Ser-
ra do Japi/Cajamar – 10 de
dezembro.

O Circuito das Serras é
uma realização do Adventure

Club, Governo do Estado de
São Paulo e Lei Paulista de In-
centivo ao Esporte. O patrocí-

nio é de Decathlon e Comgás.
Mais informações no site

www.circuitodaserras.com 

Na Stock Car, o momento é de Felipe Fraga:
3 vitórias nas últimas 4 etapas e recorde de pontos

A Stock Car disputa sua ante-
penúltima rodada da temporada
2017 neste final de semana em
Tarumã, onde o atual campeão,
Felipe Fraga, segue sua impres-
sionante ascensão desde a Corri-
da do Milhão. Depois esta prova,
em julho, ninguém marcou mais
pontos que o piloto da Cimed
Racing (135 pontos da sexta eta-
pa para cá, contra 129 de Thiago
Camilo e 117 de Daniel Serra),
incluindo três vitórias das quatro
corridas principais (a primeira da
rodada dupla, que conta com mai-
or pontuação): Curvelo, Velo Cit-
ta e Buenos Aires.

Somado estes triunfos à vi-
tória no Velopark, ainda no pri-
meiro semestre, Fraga se torna
o piloto com mais vitórias em
2017 (quatro no total). Com
esta incrível arrancada, o mais
jovem campeão da Stock Car

pulou da nona colocação para o
terceiro posto na tabela, a 45
pontos do primeiro e com 160
ainda em jogo.

Para este final de semana, o
piloto da Cimed Racing aposta
em mais um bom final de sema-
na do time que venceu os dois
últimos títulos da categoria. “Ta-
rumã é uma pista de alta veloci-
dade, com curvas desafiadoras e
alto desgaste de pneus. Existe
possibilidade de chuva para a cor-
rida e também tivemos bom ren-
dimento com pista molhada. Es-
tamos confiantes em brigar nova-
mente pela vitória tanto no seco
quanto na chuva”, diz Fraga, que em
2016 ficou muito perto da vitória
em Tarumã após ter liderado boa
parte da prova - chegou em segun-
do lugar, garantindo um bom re-
sultado que ajudou a consolidar
seu título naquele ano.

Felipe Fraga venceu na etapa passada em Buenos Aires

Os treinos da Stock Car co-
meçam nesta sexta-feira, a par-
tir das 10h40 da manhã. O clas-
sificatório será no sábado ao
meio-dia e a rodada dupla será no

domingo às 13h (horários de
Brasília). A definição do grid de
largada e as duas provas terão
transmissão ao vivo dos canais
Sportv.
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Vôlei Nestlé bate Hinode e estreia
com vitória na Superliga

Tandara no ataque

O Vôlei Nestlé iniciou sua
participação na Superliga 2017/
18 como encerrou o Campeona-

to Paulista: vencendo. O time de
Osasco derrotou o Hinode por 3
sets a 1, parciais de 25/17, 23/

25, 25/20 e 25/17, em 1h48min,
na noite de terça-feira (17), no
ginásio José Correa, em Barueri.
Os times voltaram a se enfrentar
apenas quatro dias depois da final
estadual, quando Bia, Tandara, Fa-
bíola e cia. conquistaram o hexa-
campeonato no golden set, por
25/23, após uma batalha de 3 ho-
ras. Desta vez, o duelo foi mais
rápido, especialmente devido ao
saque mortal do Vôlei Nestlé, que
conseguiu 11 aces na partida.

Ninkovic, Bia e Fabíola foram
as sacadoras mais eficientes da
noite, cada uma marcou três
aces. Tandara também mostrou
habilidade no fundamento e con-
seguiu dois pontos diretos no
serviço. Depois da estreia com o
pé direito na Superliga, o Vôlei

Nestlé volta à quadra na sexta-
feira (20), às 19h30, no José Li-
beratti, contra o Renata Valinhos/
Country, às 19h30, para fazer a
primeira exibição diante de sua
torcida na edição 2017/18 do
campeonato nacional.

Tandara, com 22 acertos, foi
a maior pontuadora e ganhou o
troféu Viva Vôlei.

Spencer Lee também elogiou
a atuação do Vôlei Nestlé.
“Quando vencemos o primeiro
jogo da final do Campeonato
Paulista por 3 sets a 0, há uma
semana, aqui em Barueri, o sa-
que e o passe foram determinan-
tes. Na segunda partida da deci-
são do Estadual, que foi duríssi-
ma, erramos 17 saques”, expli-
cou o treinador.
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